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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II

Apresentação

Participar como avaliador de pôsteres no XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado
entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo - SP, foi uma experiência extremamente enriquecedora.

Sob o tema “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, o evento
proporcionou um espaço vibrante de diálogo e reflexão sobre os desafios e as oportunidades
de um mundo em profunda transformação, marcado pela intensificação das interconexões
globais.

No eixo temático "Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo II", os trabalhos
apresentados destacaram como a internacionalização reconfigura a atuação punitiva do Estado
e a defesa das garantias fundamentais. As pesquisas evidenciaram a necessidade de
compreender a criminalidade e o processo penal para além das fronteiras nacionais,
abordando a cooperação jurídica e os desafios impostos por fenômenos transnacionais e
complexos.

A programação e os debates deste congresso trouxeram à tona a urgência de uma Política
Criminal que dialogue com os padrões internacionais de Direitos Humanos e que esteja
preparada para enfrentar os dilemas de uma sociedade em rede, sem perder de vista a justiça e
a dignidade da pessoa humana.

Participar desse evento foi uma oportunidade única de compartilhar conhecimentos, refletir
sobre as dinâmicas atuais das ciências criminais e contribuir para a construção de um sistema
de justiça mais eficiente e humanizado.

Desejamos uma excelente leitura!

João Pedro Ignácio Marsillac Pós-Doutorando no Departamento de Direito do Trabalho e da
Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP

Silvio Carlos Leite Mesquita Doutor em Políticas Públicas pela Universidade Federal do
Maranhão;



Simone Gomes Leal Doutoranda na Facultad de Derecho UNLZ – Argentina.
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ERRO JUDICIÁRIO EM MATÉRIA PENAL COMO EXPRESSÃO DA
VIOLÊNCIA DE ESTADO

Thiago Allisson Cardoso De Jesus1

Thiago França Sousa

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Por meio do art. 5º, inciso LXXV da Constituição Federal (Brasil, 1988), o
Estado brasileiro reconheceu o erro judiciário no ordenamento jurídico pátrio, assumindo que
este fenômeno não é uma questão trivial, muito menos de mera especulação teórica, mas tem
raízes profundas empíricas, normativas e culturais que avalizam sua inegável importância
(Calfurrapa, 2024). Para além da noção de algo vinculado apenas ao exercício da função
jurisdicional, a qual recebe o nome de erro judicial (Pessoa; Almeida, 2023), entende-se por
erro judiciário em matéria penal (Scalcon, 2024) um equívoco de caráter fático ou processual
que engloba a atuação de todos os agentes estatais que direta ou indiretamente atuam no
sistema de justiça criminal e, assim, concorrem para a prestação jurisdicional (Schietti, 2024).
Nesse sentido, o presente estudo se insere no contexto da teoria do direito penal, processual
penal e da criminologia crítica e busca analisar o fenômeno do erro judiciário em matéria
penal, o qual guarda íntima relação com a falibilidade humana e com a precariedade da
atuação estatal nas resoluções de conflitos na seara penal, não apenas como uma falha, mas
como uma expressão da violência de Estado. A violência estatal, aqui, é compreendida como
o conjunto de práticas, atos ou omissões, explícitas ou veladas, que resultam na violação de
direitos fundamentais e na perpetuação de desigualdades, tendo como agente ativo a própria
máquina pública. O tema se reveste de urgência, pois espécies de erros como a condenação de
inocentes e a prisão ilegal representam uma grave lesão aos direitos humanos (Neto, 2004),
devendo ser investigado à luz dos princípios penais e processuais penais com o intuito de
desvendar seus fundamentos, causas, consequências e elencar os mecanismos de
responsabilização do Estado frente a esta realidade.

 

PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVOS: Diante da distinção entre erro judiciário e erro
judicial e tendo sua definição em matéria penal devidamente posta - compreendendo as
noções expansiva e restritiva do fenômeno (Scalcon, 2024) – este trabalho busca compreender
como o erro judiciário na seara criminal se configura como uma expressão da violência de
Estado e quais são os fundamentos teóricos, as causas interligadas e os mecanismos de
responsabilização previstos no ordenamento jurídico brasileiro para enfrentá-lo,
compreendo-o não como algo isolado, mas como um fenômeno sistêmico que decorre de uma
série de fatores. Os objetivos previamente estabelecidos são: a) traçar um conceito crítico de
erro judiciário em matéria penal, tendo em vista suas peculiaridades e sua relação com os
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princípios mais caros ao indivíduo em convívio social, tais como a vida e a liberdade
(Barbosa, 2008); b) analisar os fundamentos, as causas, principais espécies, as consequências
e os mecanismos de responsabilização do erro judiciário em matéria penal; c) reconhecer o
fenômeno como uma expressão da violência de Estado, esta entendida em sua dimensão direta
e indireta de violação de garantias fundamentais e de direitos humanos por parte do ente
estatal. 

MÉTODO: Para o alcance dos objetivos da pesquisa, fez-se uso do método dedutivo e de
análise bibliográfica, por meio da análise da legislação, da doutrina e de estudos de
pesquisadores atuantes no tema do erro judiciário em matéria penal. Com abordagem
predominantemente qualitativa, elegeu-se como bibliografia central estudos acerca do
fenômeno do erro judiciário no ordenamento jurídico brasileiro com o intuito de desvendar
sua conceituação (Scalcon, 2024), (Pessoa; Almeida, 2023), (Schietti, 2024), suas causas,
consequências, expressões mais comuns (Calfurrapa, 2024) (Neto, 2004), (Leite; Bahia, 2023)
e seus mecanismos de responsabilização (Barbosa, 2008), (Almeida, 2016), (Florentino
2020), (Seña, 2008), momento em que também se analisou a legislação aplicável (Brasil,
1988), (Brasil, 1941), (Brasil, 2002). Para além da questão central, buscou-se analisar os
principais constructos no que tangem à sistemática penal e processual penal no Brasil por
meio de autores renomados, como (Badaró, 2002; 2023); (Lopes Jr, 2025); (Ferrajoli, 2014);
(Zaffaroni, 2013); (Nucci, 2022).

RESULTADOS ALCANÇADOS: Mediante o vislumbre dos resultados parciais da pesquisa
em andamento financiada pelo CNPq, espera-se que os estudos demonstrem a necessidade de
ultrapassar a visão do erro judiciário como uma mera falha individual de magistrados. Ao
conceituar o erro judiciário em sua dimensão mais ampla, que engloba a atuação de todos os
agentes do sistema de justiça criminal, será possível enquadrá-lo como um problema
sistêmico e uma manifestação da violência de Estado. Com hipóteses parcialmente
formuladas e com o caminho pavimentado para enfrentar o problema de pesquisa, alcança-se
como resultados: a) o conceito crítico de erro judiciário em matéria penal para além da
simples atuação jurisdicional, compreendendo as dificuldades de se obter um denominador
concreto por meio do equilíbrio entre as noções expansiva e restritiva (Scalcon, 2024); b) a
análise de casos conhecidos como “O caso dos irmãos Naves” e a junção de dados de
instituições como “The Innocence Project Brasil” permitem identificar as principais espécies
de erros judiciários, como falhas no reconhecimento de pessoas, erros decorrentes da
instrução probatória, falsa confissão, entre outros, bem como as causas e fatores que
concorrem para a realização do erro judiciário em toda a cadeia que engloba o sistema de
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justiça penal (Schietti, 2024), evidenciando que a condenação de um inocente é a mais grave
expressão desse fenômeno, conforme um critério material de injustiça; c) a reunião dos
principais mecanismos adotados pelo ordenamento jurídico brasileiro para buscar promover a
responsabilização estatal frente ao reconhecimento do erro judiciário em matéria penal, tais
como obrigações constitucionais, determinações legais e internacionais e a responsabilização
objetiva decorrente da teoria do risco administrativo; d) a compreensão do fenômeno como
uma visível expressão da violência de Estado em virtude da constatação do agente coator e
das inúmeras consequências geradas às vítimas, buscando meios para combater essa realidade,
objetivando a promoção de um ambiente comprometido com os direitos humanos e com as
garantias fundamentais de cada cidadão.

Palavras-chave: Erro judiciário, Violência de Estado, Processo Penal
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